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PARECER Nº 735/2018 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 00632/17. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Isac Félix, que acresce 
dispositivos à Lei nº 15.123, de 22 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a capacitação e a 
orientação dos servidores das creches do Município de São Paulo para a prestação de 
primeiros socorros. 

Os dispositivos acrescentados pelo projeto dispõem sobre: (i) a capacitação dos 
profissionais dos Centros Municipais de Educação Infantil - CEMEIs para que estejam 
preparados para situações de emergência; (ii) a manutenção de um técnico de enfermagem 
nos Centros Municipais de Educação Infantil - CEMEIs; (iii) estabelecer que os médicos lotados 
nas Unidades Básicas da Saúde localizadas nas proximidades dos CEMEIs os atendam; e (iv) 
prever a realização de atendimento clínico e pediátrico mensal para as crianças dos CEMEIs 
por meio de plantão presencial no local, suficiente a cobrir todo o horário de funcionamento, 
inclusive noturno, quando houver. 

O projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, uma vez que elaborado no 
regular exercício de competência legislativa desta Casa, com respaldo artigos 30, inciso I, da 
Constituição da República Federativa do Brasil, e 13, inciso I, da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo. 

Destaque-se que, no mérito, a medida proposta tem como objetivo a proteção da saúde 
da criança, sujeito dotado de condição peculiar no sistema jurídico, cabendo ao Estado, à 
sociedade e à família assegurar com absoluta prioridade a efetivação dos seus direitos, 
conforme mandamento constitucional inserto no art. 227, da Constituição Federal, e a norma 
do art. 7º, parágrafo único, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Nesse sentido, o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal nº 8.069/90) prevê 
o dever de assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos das crianças e 
adolescentes, prevendo, especificamente, o direito à proteção da sua vida e de sua saúde, 
mediante a efetivação de políticas sociais públicas (art. 7º). 

Deste modo, o Município possui, indubitavelmente, competência para editar normas 
protetivas da infância e da juventude, nos termos dos artigos 30, I e II, cc. 24, inc. XV, da 
Constituição Federal e artigos 13, I e II, da Lei Orgânica do Município, suplementando a 
legislação federal e a estadual. 

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas em 
atenção ao disposto no art. 41, XI da Lei Orgânica do Município. 

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos 
membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, XII, do mesmo diploma legal. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 23/05/2018. 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 24/05/2018, p. 81 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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